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MULTA _DE NATUREZA  ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA.
RETIFICACAO DE INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA.
HARMONIZAQAO COM AS BALIZAS DA SOLU(;AO DE CONSULTA
COSIT N° 2, DE 04/02/2016.

Alteracdo ou retificacdo das informacdes prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para
efeito de aplicacdo da multa estabelecida no art. 107, inciso 1V, alineas “e” e
“f” do Decreto-Lei n° 37, de 18 de novembro de 1966, com a redacdo dada
pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solugéo de
Consulta Cosit n° 2/2016.

MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDACAO. PRESTAQAO DE
INFORMACOES FORA DO PRAZO. AUSENCIA DE IMPEDIMENTO

A multa por prestacdo de informagdes fora do prazo encontra-se prevista na
alinea e, do inc. IV, do art. 107 do Decreto Lei n® 37/1966, sendo cabivel para
a informacdo de desconsolidacdo de carga fora do prazo estabelecido nos
termos da Instrucdo Normativa RFB n° 800/07, que deve ser aplicada em
relagdo ao Conhecimento Eletrénico Master, cuja informacdo deixou de ser
prestada e ndo em relacdo aos Conhecimentos Eletrdnicos Agregados
decorrentes da operacao de desconsolidacao.

MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAGCOES.
BIS IN IDEM. NAO CARACTERIZACAO.

Cada informacao faltante torna mais vulneravel o controle aduaneiro, pelo que
a multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e” e “f”” do Decreto-Lei n°
37, de 1966, deve ser exigida para cada informacdo que se tenha deixado de
apresentar na forma e no prazo estabelecidos na legislacao aplicavel, que deve
ser aplicada em relagdo ao Conhecimento Eletrénico Master.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as

preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso
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 Ano-calendário: 2008, 2009, 2010
 MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZAÇÃO COM AS BALIZAS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 2, DE 04/02/2016.
 Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e�� e �f�� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016.
 MULTA REGULAMENTAR. DESCONSOLIDAÇÃO. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES FORA DO PRAZO. AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO
 A multa por prestação de informações fora do prazo encontra-se prevista na alínea e, do inc. IV, do art. 107 do Decreto Lei nº 37/1966, sendo cabível para a informação de desconsolidação de carga fora do prazo estabelecido nos termos da Instrução Normativa RFB nº 800/07, que deve ser aplicada em relação ao Conhecimento Eletrônico Master, cuja informação deixou de ser prestada e não em relação aos Conhecimentos Eletrônicos Agregados decorrentes da operação de desconsolidação.
 MULTA ADUANEIRA POR ATRASO EM PRESTAR INFORMAÇÕES. BIS IN IDEM. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
 Cada informação faltante torna mais vulnerável o controle aduaneiro, pelo que a multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 1966, deve ser exigida para cada informação que se tenha deixado de apresentar na forma e no prazo estabelecidos na legislação aplicável, que deve ser aplicada em relação ao Conhecimento Eletrônico Master. 
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para excluir do lançamento as multas decorrentes de retificação das informações prestadas, vencido o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima (relator), que dava provimento em maior extensão, para cancelar, também, as multas lançadas mais de uma vez em relação a um mesmo transporte. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Márcio Robson Costa.
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafeta Reis - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Pedro Rinaldi de Oliveira Lima � Relator
 (documento assinado digitalmente)
 Márcio Robson Costa � Redator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes, Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana Josefovicz Belisario, Mateus Soares de Oliveira, Hélcio Lafeta Reis (Presidente).
  A presente lide administrativa fiscal/aduaneira tem como objeto o julgamento do Recurso Voluntário de fls. 107 apresentado em face de decisão de primeira instância proferida no âmbito da DRJ/SP de fls. 80, que julgou improcedente a Impugnação de fls. 34, nos moldes do Auto Infração de fls. 02.
Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatório e ementa do Acórdão da Delegacia de Julgamento de primeira instância, para a apreciação dos fatos e trâmite dos autos:
 �Trata o presente processo de Auto de Infração com exigência de multa regulamentar pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada.
Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada responsável para efeitos legais e fiscais pela apresentação dos dados e informações eletrônicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil � RFB:

Cientificada do Auto de Infração, a interessada apresentou impugnação e aditamentos posteriores alegando em síntese:
? O AI é nulo por falta de pressupostos legais;
? A penalidade fere princípios constitucionais;
? Não houve prejuízo à Fiscalização;
? Pede a redução da multa;
? Solicita a aplicação do art.112 do CTN;
? Está acobertada pelos benefícios da denúncia espontânea.�
A ementa do Acórdão de primeira instância administrativa foi publicada com o seguinte conteúdo e resultado de julgamento:
 �ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 
Ano-calendário: 2008, 2009, 2010 
OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. NÃO PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE CARGA. MULTA.
É cabível a multa por deixar de prestar informação sobre veículo ou carga nele transportada, ou sobre as operações que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, aplicada à empresa de transporte internacional, inclusive a prestadora de serviços de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente de carga.
Impugnação Improcedente 
Crédito Tributário Mantido�
Após o protocolo do Recurso Voluntário, que reforçou as argumentações da Impugnação, os autos foram devidamente distribuídos e pautados.
É o relatório.


 Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.
Conforme o Direito Tributário, a legislação, os precedentes, os fatos, as provas, documentos e petições apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercício dos trabalhos e atribuições profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de Recondução e Regimento Interno, apresenta-se este voto.
Por conter matéria desta 3.ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntário deve ser conhecido.
A fiscalização, em cumprimento à legislação e mediante autoridade competente, lavrou auto de infração de fls. 02 e autuou o contribuinte com base na multa prevista no art. 107, IV, alínea �e�, do Decreto-lei nº 37/66.
Preliminarmente, nenhuma das hipóteses previstas no Art. 59 do Decreto 70.235/72 ocorreu, razão pela qual está mantida a integridade e validade do lançamento e também do julgamento de primeira instância, que analisou a matéria e os argumentos da recorrente.
As matérias da denúncia espontânea e da razoabilidade e proporcionalidade da multa são orientadas pelas Súmulas Vinculantes CARF n.º 2 e n.º 126, transcritas a seguir:
 �Súmula CARF nº 2 Aprovada pelo Pleno em 2006 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
(...)
Súmula CARF nº 126 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em 03/09/2018 A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações à administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-Lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da Lei nº 12.350, de 2010.(Vinculante, conforme Portaria ME nº 129de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).�
Portanto, os pedidos devem ser negados com base nos enunciados sumulares.
E sobre a ausência de responsabilidade, tal alegação não procede visto que sua responsabilidade decorre da sua condição de representante do transportador estrangeiro. Como representante, deve prestar as informações sobre os manifestos, conhecimentos de carga e cargas descarregadas ao Siscomex.
De acordo com o previsto nos artigos 4.º e 5.º da Instrução Normativa RFB nº 800/2007, é equiparado ao transportador: 
 �Art. 4º A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima. 
§ 1º Entende­se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País. 
§ 2º A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro. 
§ 3º Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador. 
Art. 5º As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga.�
Desse modo, esse pedido deve ser igualmente negado.
Sobre as alegações relativas ao prazo de vigência das normas reguladoras, o prazo regulamentar previsto no Art. 50, II, da IN SRF nº 800/2007 não foi cumprido:
 �Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1º de abril de 2009.(Redação dada pelo(a) Instrução Normativa RFB nº 899, de 29 de dezembro de 2008)
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre:
I - a escala, com antecedência mínima de cinco horas, ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de exceção; e
II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País.�
Ou seja, o inciso II exposto acima passou a ter vigência na data da sua publicação, o que implica na obrigatoriedade da prestação de informação a respeito da carga transportada antes mesmo da atracação.
Como pode ser observado no quadro anexo ao auto de infração, algumas informações foram prestadas após a atracação:

Ou seja, em que pese os prazos do Art. 22 do mesmo diploma legal serem obrigatórios a partir de 01/04/2009, o próprio Art. 50 já previa que as informações deveriam ser prestadas antes da atracação.
Assim, deve ser mantida a multa sobre as operações informadas após a atracação, respeitando a limitação de uma multa por transporte, como será fundamentado a seguir e, também, não recaindo a multa sobre as retificações.
Com relação às alegações relativas ao cumprimento das obrigações acessórias e à vedação do bis in idem, é possível verificar nesta própria tabela que a fiscalização aplicou mais de uma multa por transporte:

De fato, a Coordenação Geral de Tributação - Cosit, por meio da Solução de Consulta Interna nº 08/2008, em seu item 16, determinou o seguinte:
 �16.. Restaria, assim, a dúvida se a cada informação não prestada, sobre cada uma das declarações de exportação, geraria uma multa de R$ 5.000,00 ou se a multa seria pelo descumprimento de obrigação acessória de deixar o transportador de informar os dados sobre a carga, como um todo, transportada. Ora, o transportador que deixou de informar os dados de embarque de uma declaração de exportação e o que deixou de informar os dados de embarque sobre todas as declarações de exportação cometeram a mesma infração, ou seja, deixaram de cumprir a obrigação acessória de informar os dados de embarque. Nestes termos, a multa deve ser aplicada uma única vez por veículo transportador, pela omissão de não prestar as informações exigidas na forma e no prazo estipulados. (grifos não originais)�
Portanto, ocorreu a dupla penalidade e somente deve restar nos autos somente uma multa de R$ 5.000,00 por transporte.
Com relação à alegação relativa à possibilidade da retificação não ser equiparada à não prestação de informação, de fato a Solução de Consulta Interna COSIT n.º 02/2016 tratou do assunto e determinou a legalidade da retificação de informação aduaneira e a não aplicação da penalidade originalmente prevista para a não prestação de informação, como pode ser observado a seguir:
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTAÇÕES. INFRAÇÃO. MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO- TRIBUTÁRIA.
A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto- Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é aplicável para cada informação não prestada ou prestada em desacordo com a forma ou prazo estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007.
As alterações ou retificações das informações já prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, não sendo cabível, portanto, a aplicação da citada multa.
Dispositivos Legais: Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966; Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007.� 
Esta Terceira Seção de Julgamento possui diversos precedentes sobre esta matéria que caminharam no mesmo sentido, conforme ementas transcritas parcialmente a seguir:
 �MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZAÇÃO COM AS BALIZAS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 2, DE 04/02/2016. 
Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e�� e �f�� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016.
(Relator Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade).�
(...)
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. 
Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016. Recurso Voluntário Provido� 
(Processo nº 11968.000473/2008-61; Acórdão nº 3301- 005.219; Relator Conselheiro Valcir Gassen; sessão de 27/09/2018)
(...)
�ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
Ano-calendário: 2008 
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZAÇÃO COM AS BALIZAS DA SOLUÇÃO DE CONSULTA COSIT Nº 2, DE 04/02/2016. 
Alteração ou retificação das informações prestadas anteriormente pelos intervenientes não configuram prestação de informação fora do prazo, para efeito de aplicação da multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, de acordo com a Solução de Consulta Cosit nº 2/2016.� 
(Processo nº 11968.000834/2010-93; Acórdão nº 3201.006.800; Relator Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade; sessão de 25/06/2020)
(...)
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIBUTÁRIA. RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO ANTERIORMENTE PRESTADA. NÃO APLICAÇÃO. SOLUÇÃO DE CONSULTA INTERNA COSIT N. 2, DE 2016. 
A retificação de informação anteriormente prestada não configura prestação de informação fora do prazo para efeitos de aplicação da multa estabelecida na alínea � e� do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Entendimento consolidado na Solução de Consulta Interna Cosit nº 2, de 4 de fevereiro de 2016.� 
(Processo nº 12466.720427/2015-24; Acórdão nº 3201-008.111; Relator Conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessão de 23/03/2021)�
O Código Tributário Nacional em seu Art. 106, inciso II, garantiu aos contribuintes a retroatividade benigna da legislação aos atos que deixaram de ser infração, como exposto a seguir:
 �Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluída a aplicação de penalidade à infração dos dispositivos interpretados; 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
a) quando deixe de defini-lo como infração; 
b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão, desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo; 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.� 
Considerando que Instrução Normativa RFB nº 1.473/ 2014 regulou o instituto da �retificação� no direito aduaneiro e considerando a Solução de Consulta Interna COSIT n.º 02/2016 e o Art. 106, II, do CTN, a multa deve ser afastada quando a retificação restar comprovada nos autos.
Aqui também é possível verificar que a fiscalização aplicou a multa sobre algumas retificações, conforme trechos selecionados da tabela de fls. 11, anexada ao AI, reproduzidos a seguir:



Em face do exposto, devem ser rejeitadas as preliminares e deve ser DADO PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntário para que permaneçam em cobrança somente uma multa de R$ 5.000,00 por transporte, excluídas do lançamento as multa em duplicidade e as multas aplicadas sobre as retificações.
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima

 Conselheiro Márcio Robson Costa, Redator designado.
Tendo sido designado pelo Presidente para redigir o voto vencedor, no qual prevaleceu no julgamento do Recurso Voluntário o entendimento do colegiado, por maioria de votos, pela negativa de provimento, assim divergindo do Relator que entendeu pelo bis in idem, dado que teria que ser aplicada somente uma multa de R$ 5.000,00 por transporte, ou seja, se as infrações houveram, estas só poderiam ser aplicadas 1 única vez por navio/viagem.
Passo a reproduzir a decisão deste colegiado que constou na Ata de Julgamento:
Decisão: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para excluir do lançamento as multas decorrentes de retificação das informações prestadas, vencido o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima (relator), que dava provimento em maior extensão, para cancelar, também, as multas lançadas mais de uma vez em relação a um mesmo transporte. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Márcio Robson Costa.



Quanto à aplicação da penalidade uma única vez por veículo transportador ou carga nele transportada, entendo que cabe uma melhor compreensão sobre o que de fato cabe a autoridade autuante observar, para tanto o artigo 10 da IN RFB n° 800/2007 determina que a informação da carga transportada inclui a informação da desconsolidação. Uma vez que o que é desconsolidado é o conhecimento genérico ou master, a infração é considerada em função do conhecimento genérico e não essencialmente por transporte.
O artigo 10 da IN RFB n° 800/2007 determina que a informação da carga transportada inclui a informação da desconsolidação. Uma vez que o que é desconsolidado é o conhecimento genérico ou master, a infração é considerada em função do conhecimento genérico. 
Art. 10. A informação da carga transportada no veículo compreende: 
(...) 
IV - a informação da desconsolidação; 
Já o artigo 17 da IN é mais específico ao afirmar que a informação da desconsolidação compreende a identificação do conhecimento genérico e a inclusão de todos os seus conhecimentos agregados. Logo, independente da quantidade, a inclusão de cada conhecimento agregado faz parte de uma mesma operação a ser informada ao Fisco: desconsolidação de carga de conhecimento genérico ou master. 
Art. 17. A informação da desconsolidação da carga manifestada compreende: 
I - a identificação do CE como genérico, pela informação da quantidade de seus conhecimentos agregados; e 
II - a inclusão de todos os seus conhecimentos eletrônicos agregados.
Com todas as vênias ao ilustre Conselheiro-Relator Original deste processo, o entendimento que prevaleceu, é que será julgado procedente um lançamento referente a desconsolidação de tal conhecimento Master, ainda que sejam mais de um a quantidade de conhecimentos agregados, conforme se verifica na �Tabela 1 � Anexo ao Auto de Infração�: 

É de visível constatação que se trata de vários conhecimentos eletrônicos (HBL) agregado, vinculado à mesma operação de desconsolidação do Conhecimento Eletrônico Master (MBL) CE, mantendo-se apenas a autuação no primeiro processo referente a desconsolidação de tal conhecimento Master. 
Nesse sentido, a jurisprudência pacífica dos Tribunais Regionais Federais:
a) TRF da 3ª Região. Apelação Cível nº 0054933-90.2012.4.03.6301, Rel. Desembargador Federal Johonsom di Salvo, Sexta Turma, julgado em 09/08/2018: 
1. Identificado o descumprimento pelo agente de carga da obrigação acessória quando da importação de mercadorias declaradas sob o registro MAWB 0434099151 e MAWB 18333721741, com a inclusão dos devidos dados no sistema SICOMEX-MANTRA em prazo muito superior ao exigido, é escorreita a incidência da multa prevista no art. 728, IV, e, do Decreto 6.759/09 e no art. 107, IV, e, do Decreto-Lei 37/66, de R$5.000,00, totalizando o valor de R$10.000,00 dada a ocorrência de infrações em diferentes operações de importação - configurando dois fatos geradores distintos e afastando a alegação de bis in idem. 
2. A prestação de informações a destempo não permite incidir ao caso o instituto da denúncia espontânea, pois, na qualidade de obrigação acessória autônoma, o tão só descumprimento no prazo definido pela legislação tributária já traduz a infração, de caráter formal, e faz incidir a respectiva penalidade. 
b) TRF da 3ª Região. Apelação Cível nº 5001513-21.2017.4.03.6104, Rel. Desembargadora Federal Cecilia Maria Piedra Marcondes, Terceira Turma, julgado em 30/01/2020: 
Outrossim, pertinente anotar que esta C. Turma firmou entendimento no sentido de que: "não há que se falar em limitação da quantidade de multas por navio como quer fazer crer a apelante, eis que as sanções aplicadas têm por vínculo fático a irregularidade em relação a informações a respeito das cargas transportadas, e não da viagem em curso. Cada conhecimento de carga agregado corresponde a uma carga distinta, com identificação individualizada, além de origem e destino específicos (convergentes ou não), cada retificação a destempo constitui uma infração autônoma, punível com a multa prevista no Art. 107, IV, e, do DecretoLei nº 37/66. Precedente". (TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, APELAÇÃO CÍVEL - 2007251 - 0006603-83.2012.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em 18/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2018). 
Portanto, legítima a aplicação de quantas multas forem para cada conhecimento de carga que não tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o que não configura bis in idem, consoante remansosa jurisprudência desta C. Turma. 
c) TRF da 3ª Região, Apelação Cível nº 0022779-06.2013.4.03.6100, Rel. Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 10/03/2016: 
7. Também inexistente bis in idem, pois as sanções têm por vínculo fático a existência de irregularidade em relação a informações a respeito das cargas transportadas, e não da viagem em curso, logo existem infrações autônomas e não apenas uma única, uma vez que constatadas cargas distintas, de origens diversas e, cada qual, com sua identificação própria e individual.
d) TRF da 3ª Região, Apelação Cível nº 5000680-03.2017.4.03.6104, Rel. Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior, Terceira Turma, julgado em 21/11/2019: 
EMENTA: TRIBUTÁRIO. ADUANEIRO. ATRASO NA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. DESCONSOLIDAÇÃO. DECRETO-LEI 37/66. MULTAS MANTIDAS. DENÚNCIA ESPONTÂNEA AFASTADA. 
1. No caso dos autos, a empresa foi multada pela inobservância de prestar informações sobre a carga transportada no devido prazo. 
2. A intenção da norma é a de possibilitar a autoridade aduaneira ter conhecimento dos bens objeto do comércio exterior, o que facilitaria o controle do cumprimento das obrigações sanitárias e fiscais. 
3. Mantido o valor da multa estabelecido por registro de dados de embarque intempestivo, pois não se mostra confiscatório e nem fere o princípio da razoabilidade. 
4. Rejeitada a alegação de que deveria ter sido aplicada uma única multa, por se tratarem de infrações autônomas, porquanto se consumam com o simples atraso na prestação de informações acerca das cargas transportadas, e não da viagem em curso, sendo irrelevante o fato de as cargas terem sido transportadas pela mesma embarcação. 
A própria Solução de Consulta Interna Cosit nº 2, de 4 de fevereiro de 2016, citada pelo relator para tratar da legalidade da retificação de informação aduaneira, no tocante a este ponto, deixa claro que cada informação faltante torna mais vulnerável o controle aduaneiro, pelo que a multa deve ser exigida para cada informação que se tenha deixado de apresentar na forma e no prazo estabelecidos na IN RFB 800, de 2007. Veja-se (grifei): 
Conclusão 12. Diante do exposto, soluciona-se a consulta interna respondendo à interessada que: 
a) a multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alíneas �e� e �f� do DecretoLei nº 37, de 18 de novembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, é aplicável para cada informação prestada em desacordo com a forma ou nos prazos estabelecidos na Instrução Normativa RFB nº 800, de 27 de dezembro de 2007; (...)
No presente processo, como se trata de conhecimento eletrônico (HBL) agregado, vinculado à operação de desconsolidação do Conhecimento Eletrônico Master (MBL) CE, que já foi autuado por descumprimento do prazo para prestação da informação, relativa à conclusão da desconsolidação de tal conhecimento Master, deve se manter a multa. 
Considerando que a imposição da multa, foi única por CE Master, no valor de R$ 5.000,00, independentemente da quantidade de CE Agregados desconsolidados em atraso, entendo que não assistir razão à impugnante e concluo pela legitimidade da multa aplicada.
Por fim, quanto à arguição de que a interpretação deveria ser por viagem e transportador e não por cada Conhecimento Eletrônico Master, vale dizer que, inobstante à interpretação emanada pela Solução de Consulta Interna COSIT nº 08/2008, em seu item 16, reproduzida no voto condutor, imperioso dizer que mencionada solução de consulta, vale para os despachos de exportação, o controle das importações, conforme se verifica neste PAF, possuem suas normas vigentes e devem ser respeitadas, não sendo, portanto, adequar e estender a respectiva interpretação ao caso de entrada da mercadoria no país.
Conclusão
Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes no caso concreto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário. 
 (documento assinado digitalmente)
Márcio Robson Costa
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Voluntario, para excluir do langamento as multas decorrentes de retificacdo das informacdes
prestadas, vencido o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima (relator), que dava provimento
em maior extensdo, para cancelar, também, as multas lan¢adas mais de uma vez em relacdo a um
mesmo transporte. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Marcio Robson Costa.

(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafeta Reis - Presidente
(documento assinado digitalmente)
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima — Relator
(documento assinado digitalmente)
Marcio Robson Costa — Redator Designado

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ricardo Sierra Fernandes,
Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Ana Paula Pedrosa Giglio, Marcio Robson Costa, Tatiana
Josefovicz Belisario, Mateus Soares de Oliveira, Hélcio Lafeta Reis (Presidente).

Relatorio

A presente lide administrativa fiscal/aduaneira tem como objeto o julgamento do
Recurso Voluntario de fls. 107 apresentado em face de deciséo de primeira instancia proferida no
ambito da DRJ/SP de fls. 80, que julgou improcedente a Impugnacao de fls. 34, nos moldes do
Auto Infracdo de fls. 02.

Como de costume nesta Turma de Julgamento, transcreve-se o relatorio e ementa
do Acérdao da Delegacia de Julgamento de primeira instancia, para a apreciacdo dos fatos e
tramite dos autos:

“Trata o presente processo de Auto de Infragdo com exigéncia de multa regulamentar
pela ndo prestacdo de informag&o sobre veiculo ou carga transportada.

Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada
responsavel para efeitos legais e fiscais pela apresentacdo dos dados e informacées
eletronicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil — RFB:
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Considerando que a retificagao de informagodes prestadas no Siscomex Carg
constitui ato relevante no que tange & fiel identificacdo da operacdo e da carga
influenciando na andlise de riscos e procedimentos a que esta carga estarid sujeita

Considerando que a sancgdo, para os casos aqul tratados, é aplicada po:
Conhecimento Eletrdénico MASTER; e

Considerando que Agente de Carga denominado PINHO COMISSARIA DE DESPACHO
S A, registrado no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica - CNPJ n® 79.608.055/0001-39,
conforme telas do sistema e documentos em anexo, deixou de prestar ou prestou de
maneira incorreta, no pericdo de 10/04/2008 a 24/11/2010, na forma e praz
estabelecidos pela RFB, as informag¢des relativas a desconsolidag¢doc das cargas sob sue
responsabilidade, cujos CEs mercante constam do anexo a este auto e, de forma resumida
demonstram o que segue:

1 - QUANTITATIVO DE CE MASTER QUE FORAM OBJETO DE AUTUAGAO: 41
2 - QUANTITATIVO DE CE HOUSE VINCULADOS AOS CE MASTER: 20:
3 - EXTRATIFICACAO POR TIPO DE OCORRENCIA:

OCORRENCIA (POR CE HOUSE) QUANTIDADE
HBL INFORMADO APOS O PRAZO OU ATRACACAO 72
INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAO 127
PEDIDO RETIF - ALTERAGAO CARGA POS ATRACACAO 4

Apesar da planilha anexa a este auto ser objeto da consclidacdo dos dado:
extraidos do Siscomex Carga, sistema o qual o autuado tem acesso, a titulc
exemplificativo, séo juntados os extratos dos seguintes CEs: 180805052035729

180905057494003 e 181005065189830.

Propde-se, portanto, por estar plenamente configqurada a conduta ali

tipificada, a aplicacgdo da penalidade prevista na alinea "e" do inciso IV do art. 10°

do Decreto-lei 37/66 para cada Conhecimento Eletrénico - CE sob sua responsabilidade er
que haja o descumprimento da forma ou do prazo estabelecidos pela Instrugao Normatiwv

RFB n°® 800/2007.

Cientificada do Auto de Infracdo, a interessada apresentou impugnacao e aditamentos
posteriores alegando em sintese:

[1 O Al ¢ nulo por falta de pressupostos legais;
[1 A penalidade fere principios constitucionais;
[1 Néo houve prejuizo a Fiscalizagdo;

[] Pede a reducdo da multa;

[ Solicita a aplicagdo do art.112 do CTN;

[1 Esta acobertada pelos beneficios da denuncia espontanea.”

A ementa do Acorddo de primeira instancia administrativa foi publicada com o
seguinte conteddo e resultado de julgamento:

“ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendério: 2008, 2009, 2010

OBRIGAGCAO ACESSORIA. NAO PRESTACAO DE INFORMACAO DE CARGA.
MULTA.

E cabivel a multa por deixar de prestar informagio sobre veiculo ou carga nele
transportada, ou sobre as operacdes que execute, na forma e no prazo estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal, aplicada & empresa de transporte internacional, inclusive
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a prestadora de servicos de transporte internacional expresso porta-a-porta, ou ao agente
de carga.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido”

Apo6s o protocolo do Recurso Voluntéario, que reforcou as argumentacdes da
Impugnacao, os autos foram devidamente distribuidos e pautados.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Relator.

Conforme o Direito Tributério, a legislacdo, os precedentes, os fatos, as provas,
documentos e peticdes apresentados aos autos deste procedimento administrativo e, no exercicio
dos trabalhos e atribuicdes profissionais concedidas aos Conselheiros, conforme Portaria de
Reconducdo e Regimento Interno, apresenta-se este voto.

Por conter matéria desta 3.2 Secdo do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais e presentes os requisitos de admissibilidade, o tempestivo Recurso Voluntario deve ser
conhecido.

A fiscalizacdo, em cumprimento a legislacdo e mediante autoridade competente,
lavrou auto de infracdo de fls. 02 e autuou o contribuinte com base na multa prevista no art. 107,
IV, alinea “e”, do Decreto-lei n° 37/66.

Preliminarmente, nenhuma das hipdteses previstas no Art. 59 do Decreto
70.235/72 ocorreu, razdo pela qual estd mantida a integridade e validade do lancamento e
também do julgamento de primeira instdncia, que analisou a matéria e os argumentos da
recorrente.

As matérias da dendncia espontanea e da razoabilidade e proporcionalidade da
multa séo orientadas pelas Simulas Vinculantes CARF n.° 2 e n.° 126, transcritas a seguir:

“Sumula CARF n° 2 Aprovada pelo Pleno em 2006 O CARF nédo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributéria.

()

Sumula CARF n° 126 Aprovada pela 32 Turma da CSRF em 03/09/2018 A dendncia
espontanea ndo alcanga as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres
instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil para prestacdo de informacBes a administracdo aduaneira,
mesmo apos o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-Lei n® 37, de 1966, dada
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pelo art. 40 da Lei n® 12.350, de 2010.(Vinculante, conforme Portaria ME n° 129de
01/04/2019, DOU de 02/04/2019).”

Portanto, os pedidos devem ser negados com base nos enunciados sumulares.

E sobre a auséncia de responsabilidade, tal alegacdo ndo procede visto que sua
responsabilidade decorre da sua condigdo de representante do transportador estrangeiro. Como
representante, deve prestar as informacgdes sobre os manifestos, conhecimentos de carga e cargas
descarregadas ao Siscomex.

De acordo com o previsto nos artigos 4.° e 5.° da Instrucdo Normativa RFB n°
800/2007, € equiparado ao transportador:

“Art. 4° A empresa de navegagdo é representada no Pais por agéncia de navegacao,
também denominada agéncia maritima.

§ 1° Entende-se por agéncia de navegagdo a pessoa juridica nacional que represente a
empresa de navegacdo em um ou mais portos no Pais.

§ 20 A representacdo € obrigatoria para o transportador estrangeiro.

§ 3° Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de navegacao, a
qual podera representar mais de um transportador.

Art. 5° As referéncias nesta Instru¢cdo Normativa a transportador abrangem a sua
representacdo por agéncia de navegagio ou por agente de carga.”

Desse modo, esse pedido deve ser igualmente negado.

Sobre as alegacdes relativas ao prazo de vigéncia das normas reguladoras, o prazo
regulamentar previsto no Art. 50, 11, da IN SRF n°® 800/2007 nao foi cumprido:

“Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instru¢do Normativa
somente serdo obrigatorios a partir de 1° de abril de 2009.(Redacdo dada pelo(a)
Instrucdo Normativa RFB n° 899, de 29 de dezembro de 2008)

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de prestar
informacdes sobre:

I - a escala, com antecedéncia minima de cinco horas, ressalvados prazos menores
estabelecidos em rotas de excecéo; e

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da desatracacdo da embarcacdo em
porto no Pais.”

Ou seja, o inciso 11 exposto acima passou a ter vigéncia na data da sua publicacéo,
0 que implica na obrigatoriedade da prestacdo de informacdo a respeito da carga transportada
antes mesmo da atracacéo.

Como pode ser observado no quadro anexo ao auto de infracdo, algumas
informacdes foram prestadas apos a atracacéo:
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PAF 10000.720050/2013-71 - RPF 2013/00034
TABELA 1 - Anexo de Auto de infragido

Autuado: PINHO C

OMISSARIA DE DESPACHOS S A

CHMP.: 79.608.055/0001-39 - PAF 10909.720059/2013-T1

Eocala ATRACAG AL Manifestn CONHECIMENTO ELETRONICO | DCORRENCIA VALOR FORCE |
DATA__| HORA MASTER HOUSE MOTIVO DATA HORA MASTER
000054 | U7/04/2008[08.20:00 [e08500885ees | | oo - [ TEDE0E 040006410 [INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 100472008 10:03:00 RS5.000.00
0DDEB45 | 07/04/2008]08-20-00_| 1608500585654, 120505049098078 |INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 10/04/2008]10:08:25 —
0DGE45 | 07/04/2008|08-20-00_| 1608500586560 | 1805050467 78712 | 16005040637 276 |INCLUSAO DE CARGA APOS D PRAZO OU ATRACACAD | T0I04/2008| 16:12.40 RE5.000,00
0DDEB45 | 07/04/2005|08-20-00 | 1606500588560 | 180£05040212600 |180805040237502 |INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 10V04/2008[12:54.08 R$5.000,00
DDDEB30 | 14/04/2008]13-20-00 | 1608500602370 | 180205050083971 | 180805052 185508 |INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008[11:04:51 R5.000,00
DODEBZ0 | 14/04/2008| 13-20.00 | 1608500603070 150E05052035720 [[NCLUSAO DE CARGA APUS O PRAZO OU ATRACALCAD | 15/04/2008[00:05:22
AO0DDOEGS0 | 14/04/2008[ 13.20.00_| 1608500603870 150805052037420 |INCLUSAD DE CARGA APUS O PRAZO OU ATRACACAC | 15/04/2008|08:08:07 |
l%auumsau 470472005 13:20-00 | 1508500602870 1E0505052044558 |INCLUSAD DE CARGA APUS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00:12:57
14/04/200E[ 13:20-00 | 1506500602870 150805052045448 (INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAC | 1504/2008[08:16:15_|
470472005 13:20-00_|1B08500602870 1E0505052045500 |INCLUSAD DE CARGA APUS U PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00: 10:55
T44I2008[T3-20:00_[TBO0BB00G028T0 | |0 oo [TB0E0S052104470 [INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | T504/2008[08:3145_| R$5.000,00
T4/04/2005 13:20:00 | 1608500002870 150505052 106222 |INCLUSAD DE CARGA APUS U PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00:37.08 S
T4/04/200E| 13:20-00_|1B0B500602870 180505052 108700 |INCLUSAD DE CARGA APUS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00:42:18
3000008830 | 14/04/2008[13:20:00_| 1808500603870 120805052 102608 |INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZ0 OU ATRACACAD | 1504/2003[08:45:28 |
BO0DD0EES0 | 14/04/200813.20-00_| 1808500603070 180505052111417 |INCLUSAD DE CARGA APUS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00:48:58
AD0DDOEE30 | 14/04/2008[1320-00_| 1608500603870 150805052112027 |INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAC | 1504/2008[08:52.42 |
AD00D0EES0 | 14/04/2008 13.20-00_| 1805500603070 TE0506052114422 |[NCLUSAD DE CARGA APUS U PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008|00:56:12
A00D010BEG | 2B/04/2008[ 1304 00| 1608500645847 | 180805053736054 |180505004383052 [INCLUSAD DE CARGA APOS D FRAZO OU ATRACAGAD | 05/05/2008|14:2158 RE5.000,00
Ihannnnee7on | nrmemnnclnr-an-nn 4 ONORNNANETA D ADMONENAMNAQTWEY [INC] L ICAM NC CFADEA ADAC M DDA TA ALl ATOACAC AN 1amamnnal 10-44-98

Ou seja, em que pese o0s prazos do Art. 22 do mesmo diploma legal serem
obrigatorios a partir de 01/04/2009, o préprio Art. 50 j& previa que as informac6es deveriam ser
prestadas antes da atracacao.

Assim, deve ser mantida a multa sobre as opera¢des informadas apés a atracacao,
respeitando a limitacdo de uma multa por transporte, como serd fundamentado a seguir e,
também, ndo recaindo a multa sobre as retificagdes.

Com relacdo as alegacdes relativas ao cumprimento das obrigacfes acessorias e a
vedacdo do bis in idem, é possivel verificar nesta prépria tabela que a fiscalizacdo aplicou mais
de uma multa por transporte:

TABELA 1 - Anexo de Auto de infragdo
Autuado: PINHO COMISSARIA DE DESPACHOS S A
CNPJ: 79.608.055/0001-39 - PAF 10909.720059/2013-71

ATRACACAO CONHECIMENTO ELETRONICO OCORRENCIA VALOR POR CE
DATA HORA MASTER HOUSE MOTIVO DATA | HORA MASTER
07/04/2008|08:20:00 | 1308500585654 180805042686435 130805049096410 | INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO QU ATRACACAO | 10/04/2008|10:03:00 RS$5.000,00
07/04/2008|08:20:00 | 1308500585654 180805049098979 |INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAO | 10/04/2008|10:08:25 T
07/04/2008|08:20:00 |1808500586669 | 180805048778712 |180805049637276 |INCLUSAC DE CARGA APOS O PRAZO QU A 10/04/2008)15:12:40 R$5.000,00
07/04/2008(08:20:00 |1808500589560 | 1808050459212690 [180805049237502 [INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZQ OU ATRACACAC [ 10/04/2008|12-54:08 R$5.000,00
14/04/2008|13:20:00 | 1808500602370 | 180805050083571 |180805052165509 |INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAO | 15/04/2008|11:04:51 R$5.000,00

De fato, a Coordenacdo Geral de Tributacdo - Cosit, por meio da Solucdo de
Consulta Interna n° 08/2008, em seu item 16, determinou o seguinte:

“16.. Restaria, assim, a duvida se a cada informacdo nio prestada, sobre cada uma das
declaracGes de exportacdo, geraria uma multa de R$ 5.000,00 ou se a multa seria pelo
descumprimento de obrigacdo acessdria de deixar o transportador de informar os dados
sobre a carga, como um todo, transportada. Ora, o transportador que deixou de informar
os dados de embarque de uma declaracdo de exportacdo e o que deixou de informar os
dados de embarque sobre todas as declaragcBes de exportacdo cometeram a mesma
infracdo, ou seja, deixaram de cumprir a obrigacdo acessoria de informar os dados de
embarque. Nestes termos, a multa deve ser aplicada uma Unica vez por veiculo
transportador, pela omissdo de ndo prestar as informac6es exigidas na forma e no
prazo estipulados. (grifos ndo originais)”

Portanto, ocorreu a dupla penalidade e somente deve restar nos autos somente
uma multa de R$ 5.000,00 por transporte.
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Com relacdo a alegacéo relativa a possibilidade da retificacdo néo ser equiparada

a ndo prestacdo de informagdo, de fato a Solugcdo de Consulta Interna COSIT n.° 02/2016 tratou
do assunto e determinou a legalidade da retificacdo de informacao aduaneira e a nao aplicacdo da
penalidade originalmente prevista para a ndo prestacdo de informacéo, como pode ser observado

a sequir:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIQ IMPOSTO DE
IMPORTACAO. CONTROLE ADUANEIRO DAS IMPORTACOES. INFRACAO.
MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO- TRIBUTARIA.

A multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas ‘¢’ ¢ ‘f* do Decreto- Lei n® 37, de 18
de novembro de 1966, com a redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de
2003, é aplicavel para cada informacdo ndo prestada ou prestada em desacordo com a
forma ou prazo estabelecidos na Instru¢cdo Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro
de 2007.

As alteracBes ou retificacbes das informagdes ja prestadas anteriormente pelos
intervenientes ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, ndo sendo
cabivel, portanto, a aplicagdo da citada multa.

Dispositivos Legais: Decreto-Lei n°® 37, de 18 de novembro de 1966; Instrugéo
Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro de 2007.”

Esta Terceira Secdo de Julgamento possui diversos precedentes sobre esta matéria

que caminharam no mesmo sentido, conforme ementas transcritas parcialmente a seguir:

“MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA. RETINFICACAO DE
INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZACAO COM AS
BALIZAS DA SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 2, DE 04/02/2016.

Alteracdo ou retificagdo das informacdes prestadas anteriormente pelos intervenientes
ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para efeito de aplicacdo da
multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e”” e “f” do Decreto-Lei n° 37, de 18
de novembro de 1966, com a redagdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de
2003, de acordo com a Solugdo de Consulta Cosit n° 2/2016.

(Relator Conselheiro Leonardo Vinicius Toledo de Andrade).”

()

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA. RETIFICACAO DE
INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA.

Alteracdo ou retificagdo das informagdes prestadas anteriormente pelos intervenientes
ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para efeito de aplicacdo da
multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e¢” ¢ “f” do Decreto-Lei n° 37, de 18
de novembro de 1966, com a redagdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de
2003, de acordo com a Solugdo de Consulta Cosit n° 2/2016. Recurso Voluntério
Provido”

(Processo n° 11968.000473/2008-61; Acdrdao n® 3301- 005.219; Relator Conselheiro
Valcir Gassen; sessao de 27/09/2018)

()
“ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS

Ano-calendario: 2008
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MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO TRIBUTARIA. RETIEICAQAO DE
INFORMAGCAO ANTERIORMENTE PRESTADA. HARMONIZACAO COM AS
BALIZAS DA SOLUCAO DE CONSULTA COSIT N° 2, DE 04/02/2016.

Alteracdo ou retificacdo das informacdes prestadas anteriormente pelos intervenientes
ndo configuram prestacdo de informacdo fora do prazo, para efeito de aplicacdo da
multa estabelecida no art. 107, inciso 1V, alineas “e” e “f” do Decreto-Lei n® 37, de 18
de novembro de 1966, com a redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de
2003, de acordo com a Solugdo de Consulta Cosit n® 2/2016.”

(Processo n° 11968.000834/2010-93; Acérddo n° 3201.006.800; Relator Conselheiro
Leonardo Vinicius Toledo de Andrade; sessdo de 25/06/2020)

()

MULTA DE NATUREZA ADMINISTRATIVO-TRIB}JTARIA. RETNIFICACAO DE
INFORMACAO ANTERIORMENTE PRESTADA. NAO APLICACAO. SOLUCAO
DE CONSULTA INTERNA COSIT N. 2, DE 2016.

A retificacdo de informacdo anteriormente prestada ndo configura prestacdo de

[TAP L)

informagdo fora do prazo para efeitos de aplicagdo da multa estabelecida na alinea ““ ¢
do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n°® 37, de 18 de novembro de 1966, com a
redacdo dada pela Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003. Entendimento
consolidado na Solucdo de Consulta Interna Cosit n° 2, de 4 de fevereiro de 2016.”

(Processo n° 12466.720427/2015-24; Aco6rdao n°® 3201-008.111; Relator Conselheiro
Arnaldo Diefenthaeler Dornelles; sessdo de 23/03/2021)”

O Codigo Tributario Nacional em seu Art. 106, inciso Il, garantiu aos
contribuintes a retroatividade benigna da legislacdo aos atos que deixaram de ser infragcdo, como
exposto a seguir:

“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito:

I - em qualquer caso, quando seja expressamente interpretativa, excluida a aplicacéo de
penalidade a infragdo dos dispositivos interpretados;

Il - tratando-se de ato ndo definitivamente julgado:
a) quando deixe de defini-lo como infracéo;

b) quando deixe de tratd-lo como contrario a qualquer exigéncia de agdo ou omissdo,
desde que ndo tenha sido fraudulento e ndo tenha implicado em falta de pagamento de
tributo;

¢) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo
da sua pratica.”

Considerando que Instru¢gdo Normativa RFB n° 1.473/ 2014 regulou o instituto da
“retificagdo” no direito aduaneiro e considerando a Solug¢dao de Consulta Interna COSIT n.°
02/2016 e o Art. 106, Il, do CTN, a multa deve ser afastada quando a retificacdo restar
comprovada nos autos.

Aqui também ¢ possivel verificar que a fiscalizagdo aplicou a multa sobre
algumas retificagdes, conforme trechos selecionados da tabela de fls. 11, anexada ao Al,
reproduzidos a seguir:
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2080514570723 |180805148441191 [PEDIDO RETIF - ALTERAGAO CARGA POS ATRACAGAO | 12/08/2008[16:56.18 R$5.DOD‘OD
ot 180805148439103 |PEDIDO RETIF - ALTERACAO CARGA POS ATRACACAO | 12/08/2008[16:54-07 ——
ASNNN1 31 ﬁ'-" n‘VﬂFU?mR 7n "\ﬁ m 1ANARN1ITAGRO 18NANR14AAATAA? [1ANANARIRIRI2RAR |INCT TISAN NF CARGA APNS N PRAZN NI ATRACACAN 12MNAPNNAING-RR-1A R&A NNN NN

IQQODO191[}BD | 094’0?!2009|16 25:00 |18[195[J119?605 | 180905079030832 |1809050?QD31 561 |PEDIDO RETIF - ALTERACAQ CARGA POS ATRACACAO | 13J'D?f20[}9|13 51:15 | R$5.DOE

AdRnAAAndnn | Anmamnanlan-dn-nn | 4anncnd Anaanc lianAACAARARAAES [1IP1 INFARRIARA ARWVAS M RDAZA ;] AT A AS e, Nanmamannlan-an-4a

0500725830 | 181005065186653 | 181 3330 [PEDIDO RETIF - ALTERACAD CARGA POS ATRACACAD | 06I0612010[22.27 46 RS5.000,00

HAannnanncan T aamamnaninn-an-an [4nancnaaacacT | A04annconna44700 [4AN4ANNCANANANRATR (IS TIOAMA NE AANCA ADAC M DNAZA Ml ATRACAA A | AdMamnaninn-ca.ca | nec Ann AN

Em face do exposto, devem ser rejeitadas as preliminares e deve ser DADO
PROVIMENTO PARCIAL ao Recurso Voluntario para que permanecam em cobranga somente
uma multa de R$ 5.000,00 por transporte, excluidas do langamento as multa em duplicidade e as
multas aplicadas sobre as retificacGes.

E 0 voto.
(documento assinado digitalmente)

Pedro Rinaldi de Oliveira Lima

\Voto Vencedor

Conselheiro Marcio Robson Costa, Redator designado.

Tendo sido designado pelo Presidente para redigir o voto vencedor, no qual
prevaleceu no julgamento do Recurso Voluntéario o entendimento do colegiado, por maioria de
votos, pela negativa de provimento, assim divergindo do Relator que entendeu pelo bis in idem,
dado que teria que ser aplicada somente uma multa de R$ 5.000,00 por transporte, ou seja, se as
infracBes houveram, estas s6 poderiam ser aplicadas 1 Unica vez por navio/viagem.

Passo a reproduzir a deciséo deste colegiado que constou na Ata de Julgamento:

Decisdo: Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as
preliminares arguidas e, no mérito, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao
Recurso Voluntéario, para excluir do langamento as multas decorrentes de retificacao
das informacdes prestadas, vencido o conselheiro Pedro Rinaldi de Oliveira Lima
(relator), que dava provimento em maior extensdo, para cancelar, também, as multas
langadas mais de uma vez em relagdo a um mesmo transporte. Designado para redigir o
voto vencedor o conselheiro Mércio Robson Costa.

Quanto a aplicacdo da penalidade uma Unica vez por veiculo transportador ou
carga nele transportada, entendo que cabe uma melhor compreensédo sobre o que de fato cabe a
autoridade autuante observar, para tanto o artigo 10 da IN RFB n° 800/2007 determina que a
informacdo da carga transportada inclui a informacéo da desconsolidagcdo. Uma vez que o que €
desconsolidado é o conhecimento genérico ou master, a infracdo é considerada em funcéo do
conhecimento genérico e ndo essencialmente por transporte.

O artigo 10 da IN RFB n° 800/2007 determina que a informag&o da carga transportada
inclui a informagdo da desconsolidagdo. Uma vez que o que é desconsolidado é o
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conhecimento genérico ou master, a infracdo € considerada em funcdo do conhecimento
genérico.

Art. 10. A informac&o da carga transportada no veiculo compreende:

()

IV - a informacéo da desconsolidacéo;

Ja o artigo 17 da IN ¢é mais especifico ao afirmar que a informacdo da
desconsolidacdo compreende a identificacdo do conhecimento genérico e a inclusdo de todos os
seus conhecimentos agregados. Logo, independente da quantidade, a inclusdo de cada
conhecimento agregado faz parte de uma mesma operacdo a ser informada ao Fisco:
desconsolidacdo de carga de conhecimento genérico ou master.

Art. 17. A informacéo da desconsolidacdo da carga manifestada compreende:

I - a identificacdo do CE como genérico, pela informacdo da quantidade de seus
conhecimentos agregados; e

Il - a inclusdo de todos os seus conhecimentos eletrénicos agregados.

Com todas as vénias ao ilustre Conselheiro-Relator Original deste processo, 0
entendimento que prevaleceu, é que sera julgado procedente um lancamento referente a
desconsolidagdo de tal conhecimento Master, ainda que sejam mais de um a quantidade de
conhecimentos agregados, conforme se verifica na “Tabela 1 — Anexo ao Auto de Infracdo”:

PAF 10809.720050/2013-71 - RPF 2013/00034
TABELA 1 - Anexo de Auto de infragido

Autuado: PINHO COMISSARIA DE DESPACHOS S A
CHNPJ: 79.608.055/0001-39 - PAF 10909.720059/2013-71

ATRACACAD - CORAECINENTO ELETRONICO | OCORRENCIA VALIORFORCE |

DATA HORA MASTER HOUSE MOTIVD DATA HORA MASTER
07/04/2008[08:20:-00 [1808500585654 130805045683435 180B05040098410 [INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZD OU ATRACACAD | 10V04/2008[10:03:00 R$5.000,00
07/04/2008]08:20:-00 |1808500585654 180B05040008072 [INCLUSAQ DE CARGA APQS 0 PRAZD OU ATRACACAQ | 10V04/2008(10:08:25 o
07/04/2002/08:20-00 [1808500586668 | 130805046774712 |180806040837278 [INCLUSAC DE CARGA APOS O PRAZD OU ATRACACAC | 10V04/2008[18:12:40 R$5.000.00
07/04/2008]08:-20:-00 [1508500589560 | 130205040212890 [180805040237502 [INCLUSAC DE CARGA APQS O PRAZO OU ATRACACAD [ 10/04/2003[12:54:08 R$5.000,00
14/04/2008|13:20:00 1808500802270 | 130805050083071 |180805062165500 |INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008]11:04:51 RE$5.000.00
14/04/200813:26:00 |1B0B500802870 180805052035728 [INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZD OU ATRACACAD | 15/04/2008(08:05:32
14/04/2008|13:20:00 |1808500802870 180805052037420 [INCLUSAQ DE CARGA APQS O PRAZO OU ATRACACAC | 15/04/2008(00:00.07

14/04/2008(13:28:00 [180B500802270 180805052044558 [INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZD OU ATRACACAD | 15/04/2008|08:12:57

14/04/2008|13-28:00 1808500802870 1208050520454 |INCLUSAD DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD | 15/04/2008(08:16:15

14/04/2008|13:20:00 |1808500802870 180805052045500 [INCLUSAQ DE CARGA APQS O PRAZO OU ATRACACAC | 15/04/2008[00:10.55

14/04/2008|13:28:00 1808500802870 130805050760881 150805052104470 [INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAD [ 15/04/2008(08:21:45 RE5.000,00
14/04/2008]13-28:00 1808500802870 120805052106322 [INCLUSAO DE CARGA APOS O PRAZO OU ATRACACAOD | 15/04/2008(08:37:08 o
14/04/200813:28:00 |180B500802870 180805052108700 [INCLUSAQ DE CARGA APQS O PRAZO OU ATRACACAC | 15/04/2008[00:42:16

14/04/2008)13:20:00 1808500802870 1B0B0G052109600 [INCLUSAQ DE CARGA APOS 0 PRAZD OU ATRACACAD | 15/04/2008(00:45:20

14/04/2008]13:-28:00 1808500802870 180805052111417 [INCLUSAQ DE CARGA APOS O PRAZD OU ATRACACAC | 15/04/2003[00:46:58

14/04/2008)13:28:00 1808500802870 180B05052113037 |INCLUSAD DE CARGA APQS O PRAZD OU ATRACACAO | 15/04/2008(00:52:42

14/04/2008[13:20:00 1808500602870 1B0B0G052114437 [INCLUSAOD DE CARGA APOS 0 PRAZD OU ATRACACAD | 15/04/2008[00:56:12
ZG/0472008]13:04-00 [160R500546247 | 130805063736054 | 160605084333062 |INCLUSAC DE CARGA AFOS O PRAZO OU ATRACACAD | 05/05/2008(14:21.58 000,00
ATMEANACINT-AN-AA - [40N0RANANETAT ADNDARNAMA G990 [INCTHICAA ME FADRA ADAC M DDATR ALLATOASAPAR | 12NEmnnalio.a4.98

E de visivel constatagdo que se trata de varios conhecimentos eletrénicos (HBL)
agregado, vinculado a mesma operacéo de desconsolidacdo do Conhecimento Eletrénico Master
(MBL) CE, mantendo-se apenas a autuagéo no primeiro processo referente a desconsolidacdo de
tal conhecimento Master.

Nesse sentido, a jurisprudéncia pacifica dos Tribunais Regionais Federais:

a) TRF da 3* Regido. Apelagdo Civel n°® 0054933-90.2012.4.03.6301, Rel.
Desembargador Federal Johonsom di Salvo, Sexta Turma, julgado em 09/08/2018:

1. Identificado o descumprimento pelo agente de carga da obrigacdo acesséria quando
da importacdo de mercadorias declaradas sob o registro MAWB 0434099151 e MAWB
18333721741, com a incluséo dos devidos dados no sistema SICOMEX-MANTRA em
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prazo muito superior ao exigido, € escorreita a incidéncia da_multa prevista no art.
728, 1V, e, do Decreto 6.759/09 e no_art. 107, 1V, e, do Decreto-Lei 37/66, de
R$5.000,00, totalizando o valor de R$10.000,00 dada a ocorréncia de infracGes em
diferentes operactes de importacéo - configurando dois fatos geradores distintos e
afastando a alegacao de bis in idem.

2. A prestacdo de informacdes a destempo ndo permite incidir ao caso o instituto da
denlncia espontanea, pois, na qualidade de obrigacdo acesséria autbnoma, o tdo s
descumprimento no prazo definido pela legislagdo tributaria ja traduz a infragdo, de
carater formal, e faz incidir a respectiva penalidade.

b) TRF da 3% Regido. Apelacdo Civel n° 5001513-21.2017.4.03.6104, Rel.
Desembargadora Federal Cecilia Maria Piedra Marcondes, Terceira Turma, julgado em
30/01/2020:

Outrossim, pertinente anotar que esta C. Turma firmou entendimento no sentido de que:
"ndo ha que se falar em limitacdo da quantidade de multas por navio como quer fazer
crer a apelante, eis que as san¢des aplicadas tém por vinculo fatico a irregularidade em
relacdo a informagdes a respeito das cargas transportadas, e ndo da viagem em curso.
Cada conhecimento de carga agregado corresponde a uma carga distinta, com
identificacdo individualizada, além de origem e destino especificos (convergentes ou
ndo), cada retificacdo a destempo constitui uma infracdo auténoma, punivel com a multa
prevista no Art. 107, IV, e, do DecretoLei n® 37/66. Precedente". (TRF 32 Regido,
TERCEIRA TURMA, APELACAO CIVEL - 2007251 - 0006603-83.2012.4.03.6100,
Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, julgado em
18/07/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/07/2018).

Portanto, legitima a aplicacdo de quantas multas forem para cada conhecimento de
carga que nao tenha sido informado tempestivamente no Siscomex, o0 que ndo configura
bis in idem, consoante remansosa jurisprudéncia desta C. Turma.

c) TRF da 3 Regido, Apelacdo Civel n® 0022779-06.2013.4.03.6100, Rel.
Desembargador Federal Carlos Muta, Terceira Turma, julgado em 10/03/2016:

7. Também inexistente bis in idem, pois as san¢des tém por vinculo fético a existéncia
de irregularidade em relacéo a informacdes a respeito das cargas transportadas, e ndo da
viagem em curso, logo existem infragfes autbnomas e ndo apenas uma Unica, uma vez
que constatadas cargas distintas, de origens diversas €, cada qual, com sua identificacdo
prépria e individual.

d) TRF da 3% Regido, Apelacdo Civel n° 5000680-03.2017.4.03.6104, Rel.
Desembargador Federal Mairan Goncalves Maia Junior, Terceira Turma, julgado em
21/11/2019:

EMENTA: TRIBUTARIO. ADUANEIRO. ATRASO NA PRESTACAO DE
INFORMACOES. DESCONSOLIDAGCAO. DECRETO-LEI 37/66. MULTAS
MANTIDAS. DENUNCIA ESPONTANEA AFASTADA.

1. No caso dos autos, a empresa foi multada pela inobservancia de prestar informagdes
sobre a carga transportada no devido prazo.

2. A intencéo da norma é a de possibilitar a autoridade aduaneira ter conhecimento dos
bens objeto do comércio exterior, 0 que facilitaria o controle do cumprimento das
obrigagdes sanitérias e fiscais.

3. Mantido o valor da multa estabelecido por registro de dados de embarque
intempestivo, pois ndo se mostra confiscatério e nem fere o principio da razoabilidade.
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4. Rejeitada a alegacdo de que deveria ter sido aplicada uma Unica multa, por se
tratarem de infracfes autbnomas, porquanto se consumam com o simples atraso na
prestacdo de informacdes acerca das cargas transportadas, e ndo da viagem em curso,
sendo irrelevante o fato de as cargas terem sido transportadas pela mesma embarcac&o.

A propria Solucdo de Consulta Interna Cosit n® 2, de 4 de fevereiro de 2016,
citada pelo relator para tratar da legalidade da retificacdo de informacgdo aduaneira, no tocante a
este ponto, deixa claro que cada informacao faltante torna mais vulneravel o controle aduaneiro,
pelo que a multa deve ser exigida para cada informacdo que se tenha deixado de apresentar na
forma e no prazo estabelecidos na IN RFB 800, de 2007. Veja-se (grifei):

Conclusdo 12. Diante do exposto, soluciona-se a consulta interna respondendo a
interessada que:

a) a multa estabelecida no art. 107, inciso IV, alineas “e” ¢ “f” do DecretoLei n® 37, de
18 de novembro de 1966, com a redacdo dada pela Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de
2003, é aplicavel para cada informacéo prestada em desacordo com a forma ou nos
prazos estabelecidos na Instrucdo Normativa RFB n° 800, de 27 de dezembro de
2007; (...)

No presente processo, como se trata de conhecimento eletronico (HBL) agregado,
vinculado a operacdo de desconsolidacdo do Conhecimento Eletrdnico Master (MBL) CE, que ja
foi autuado por descumprimento do prazo para prestacdo da informacéo, relativa a conclusédo da
desconsolidacéo de tal conhecimento Master, deve se manter a multa.

Considerando que a imposicdo da multa, foi tnica por CE Master, no valor de R$
5.000,00, independentemente da quantidade de CE Agregados desconsolidados em atraso,
entendo que ndo assistir razdo a impugnante e concluo pela legitimidade da multa aplicada.

Por fim, quanto a arguicdo de que a interpretacdo deveria ser por viagem e
transportador e ndo por cada Conhecimento Eletrdnico Master, vale dizer que, inobstante a
interpretacdo emanada pela Solucdo de Consulta Interna COSIT n° 08/2008, em seu item 16,
reproduzida no voto condutor, imperioso dizer que mencionada solucéo de consulta, vale para os
despachos de exportacdo, o controle das importac6es, conforme se verifica neste PAF, possuem
suas normas vigentes e devem ser respeitadas, ndo sendo, portanto, adequar e estender a
respectiva interpretacdo ao caso de entrada da mercadoria no pais.

Concluséo

Desta forma, em virtude de todos os motivos apresentados e dos fatos presentes
no caso concreto, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntéario.

(documento assinado digitalmente)

Marcio Robson Costa



